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MENTO ECONÔMICO DO PARÁ - CODEC, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica – CNPJ (MF) sob o nº 05.416.839/0001-29, com sede 
nesta capital, sito à Avenida Nossa Senhora de Nazaré, nº 1297, Bairro: 
Nazaré, CEP: 66.035-145, reuniram-se na forma hibrida na sala de reu-
niões da sede da Companhia, para deliberar sobre os itens da CONVO-
CAÇÃO realizada previamente. PRESENÇA/QUORUM: Presencialmente, 
os seguintes membros do Conselho de Administração: Presidente: LU-
TFALA DE CASTRO BITAR; Membros: EDIMAR GONÇALVES, ANTONIO DE 
PÁDUA RODRIGUES FILHO, POLIANA BENTES DE ALMEIDA, DANIELA 
DIAS KRESS e PAULO SÉRGIO FADUL NEVES, e, remotamente, JAIME 
SOARES, constituindo o quórum mínimo exigido. Ausência justificada 
dos Conselheiros, ELIZABETE MARIA PINHEIRO GRUNVALD, RUBENS DA 
COSTA MAGNO JUNIOR, JOÃO PAULO MENDES NETO e MARCELLO SILVA 
DO AMARAL BRITO. Presente, ainda, RAIMUNDO WANDERLEY, Diretor 
Técnico da Companhia. MESA: O Presidente do Conselho, LUTFALA BI-
TAR, assumiu a presidência dos trabalhos e solicitou a mim, EDIMAR 
GONÇALVES, para atuar como secretário. PAUTA: ITEM 1. Ajuste do 
PROREDI - Programa de Regularização de Empresas nos Distritos Indus-
triais; ITEM 2. Análise do relatório de acompanhamento do desempenho 
operacional da Companhia no 2º Quadrimestre de 2024 e acumulado no 
Ano; ITEM 3. Aprovação de prazo de reserva de área para a TERFAR (DI 
Marabá); ITEM 4. Avaliação de Áreas dos Distritos Industriais de Belém, 
Ananindeua e Marabá; ITEM 5. O que ocorrer. DELIBERAÇÕES: ITEM 1. 
Ajuste do PROREDI - Programa de Regularização de Empresas nos Dis-
tritos Industriais - O Presidente do Conselho, Lutfala Bitar passou a 
palavra ao Conselheiro Pádua Rodrigues, para que, na qualidade de 
membro da Diretoria Executiva, apresentasse o item da pauta, tendo o 
mesmo explicado acerca da necessidade de ampliação dos critérios pre-
vistos na RESOLUÇÃO DO CONSELHO ADMINISTRAÇÃO N° RES-
002/2023, de 07 de março de 2023, que estabeleceu o PROGRAMA DE 
REGULARIZAÇÃO DE EMPRESAS NOS DISTRITOS INDUSTRIAIS –PRO-
REDI, a fim de estabelecer parâmetros adicionais, que venham a carac-
terizar na condição de empresa irregular sujeita à aplicação do PRORE-
DI, outras situações de empresas, projetos e áreas, não contempladas 
na referida resolução. Assim, apresentou aos Conselheiros proposta de 
nova resolução (RESOLUÇÃO n° 003/2024), na forma do anexo 1 desta 
ata, a fim de caracterizar também, como empresa irregular (além das 
previstas pelo art. 2°da resolução 002/2023) para os efeitos do PRORE-
DI, aquela, que: adquiriu regularmente imóvel junto à CODEC, instalou 
empreendimento e transmitiu o gerenciamento e operação do empreen-
dimento a outra pessoa jurídica, há mais de 2 (dois) anos, sem anuência 
da CODEC, mediante contrato de arrendamento, locação ou cessão, de-
sejando regularizar a transmissão definitiva de propriedade (Inciso III 
do art. 2° da Resolução 003/2024); ou, adquiriu regularmente imóvel 
junto à CODEC, instalou empreendimento econômico no Distrito Indus-
trial, porém paralisou o empreendimento há mais de 2 (dois) anos, de-
sejando transmitir o empreendimento a outra pessoa jurídica (Inciso IV 
do art. 2° da Resolução 003/2024). A proposta foi aprovada por unani-
midade. ITEM 2. Análise do relatório de acompanhamento do desempe-
nho operacional da Companhia no 2º Quadrimestre de 2024 e acumula-
do no Ano - O Presidente do Conselho, Lutfala Bitar, solicitou que o 
Conselheiro Pádua Rodrigues apresentasse o relatório do desempenho 
operacional aos demais conselheiros, o qual, detalhou a análise do de-
sempenho dos processos e operações, de mercado e resultados finan-
ceiros, de janeiro a agosto de 2024, fazendo recorte do último quadri-
mestre, de maio a agosto de 2024. Pontuou, que mesmo sem dispor da 
aprovação de repasses do Tesouro do Estado para a revitalização das 
áreas econômicas incentivadas e para investimentos em novas áreas, a 
Companhia apresentou um desempenho excepcional nas atividades co-
merciais e de negócios, com a efetivação da atração de importantes 
empreendimentos industriais para o Estado, tendo mais que dobrado as 
metas estabelecidas, alcançando resultado de 132%, gerando um exce-
lente resultado financeiro para a Companhia, além de contribuir para o 
aumento da arrecadação tributária do Estado e dos municípios, como 
também gerado emprego e renda para a comunidade paraense. Após a 
devida análise e esclarecimentos, além de manifestação de parabéns 
por parte dos presentes quanto ao desempenho apresentado, o relatório 
foi aprovado por unanimidade. ITEM 3. Aprovação de prazo de reserva 
de área para a TERFAR (DI Marabá) – Com a palavra concedida pelo 
Presidente do Conselho, ao Conselheiro Pádua Rodrigues para discorrer 
sobre o assunto, o Conselheiro explanou que a Diretoria Executiva da 
Companhia, vez por outra, é provocada por empreendedores que pros-
pectam áreas para se instalarem nos distritos industriais, os quais le-
vantam questões sobre a possibilidade da Codec conceder reserva de 
área em prazo superior ao prazo de 30 dias, previsto na IN-001/2019. É 
o caso da empresa TERFAR, interessada em adquirir área no Distrito 
Industrial de Marabá para a instalação de um grande terminal logístico, 
a mesma requereu reserva de 2 (duas) áreas adjacentes à área a ser 
adquirida, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, para fim de expan-
são. Analisando a situação, considerando as circunstâncias técnicas 
afeitas ao DI de Marabá e a perspectiva desse empreendimento vir a 
atrair mais empreendimentos satélites, a Diretoria Executiva se posicio-
nou favoravelmente à aprovação da reserva das áreas, porém, pelo pra-
zo de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis à critério da CODEC. 

Ademais, considerando a dinâmica das negociações comerciais, exigindo 
celeridade nas decisões, o Conselheiro propôs ao CONSAD, a aprovação 
da alteração do critério normativo em questão, a fim de conferir à Dire-
toria Executiva a prerrogativa de deliberar acerca dessa questão de re-
serva de área, sem a limitação ao prazo de 30 (trinta), deliberando 
conforme o interesse público e da Companhia, sem precisar trazer à 
deliberação do Conselho. Ambas as propostas apresentadas, de reserva 
de área pelo prazo de 24 meses à empresa TERFAR, bem como de con-
ferir poderes à Diretoria Executiva para deliberar sobre o assunto, foram 
aprovadas por unanimidade. ITEM 4. Avaliação de Áreas dos Distritos 
Industriais de Belém, Ananindeua e Marabá - O Conselheiro Pádua Ro-
drigues esclareceu que o item colocado em pauta teve a finalidade apen-
sas de posicionar os conselheiros acerca do processo de avaliação dos 
distritos industriais, tanto pela falta de orçamento para tal, como tam-
bém pelo fato de encontra-se em vigor Decreto de contingenciamento 
de despesas e contratações pelo Governo do Estado, e ainda pela pró-
pria dificuldade na seleção de prestadores de serviço e cotação de pre-
ços, razões pelas quais não foi possível concluir esse processo dentro do 
presente exercício. Informou, por fim, que a citada contratação dos ser-
viços técnicos de avaliação foi prevista para o exercício de 2025, ainda 
sujeita à aprovação pela SEPLAD e SEFA. Os Conselheiros manifestaram 
ciência acerca do assunto. ENCERRAMENTO. Sem outras demandas ou 
manifestações, e nada mais havendo a tratar, o Presidente suspendeu a 
sessão pelo tempo necessário à lavratura da ATA, sendo depois lida, 
aprovada e assinada pelos membros do Conselho de Administração pre-
sentes, e por mim, EDIMAR GONÇALVES, que atuei como secretário des-
ta reunião, encerrando-se nessa oportunidade a sessão, sendo poste-
riormente extraída a ata para fins de registro na Junta Comercial do 
Estado do Pará. Belém (PA), 21 de novembro de 2024. LUTFALA BITAR
-Presidente do Conselho de Administração; EDIMAR GONÇALVES-Con-
selheiro e Secretário da Reunião; ANTONIO DE PÁDUA RODRIGUES FI-
LHO-Conselheiro Membro; POLIANA BENTES DE ALMEIDA-Conselheira 
Membro; DANIELA KRESS-Conselheira Membro; PAULO SÉRGIO FADUL 
NEVES-Conselheiro Membro e JAIME SOARES-Conselheiro Membro.
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NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DO 
PROGRAMA DE MICROCRÉDITO 
CREDCIDADÃO

.

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 14/2023
PROCESSO N.º 2023/1369712
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência do contrato, por um 
período de mais 12 meses.
CONTRATANTE: Núcleo de Gerenciamento do Programa de Microcrédito, 
CNPJ n.º 19.513.382/0001-85.
CONTRATADO (A): Sirius Segurança Ltda , CNPJ n.º 24.299.910/0001-85.
VIGÊNCIA: 05/12/2024 a 04/12/2025.
FUNDAMENTO LEGAL: art. 57, II e art. 65, II, “d” da Lei Federal n.º 
8.666/93.
EXERCÍCIO: 2024/2025
ORÇAMENTO: UG 96101; Funcional Programática: 11.122.1297.8338.10; 
Natureza da Despesa: 339037.00; Fonte: 01500000001; PI (Plano Inter-
no):4110008338C.
DATA DE ASSINATURA: 02/12/2024
ORDENADOR DE DESPESA: Braselino Carlos da Assunção Sousa da Silva/
Diretor Geral.
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SECRETARIA DE ESTADO
DE OBRAS PÚBLICAS

.

.

.

ERRATA
.

ERRATA DE PORTARIA
PORTARIA Nº. 1179/2024, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024.
PUBLICADA NO DOE Nº. 36.054, DE 03/12/2024.
Onde se lê:
CONSIDERANDO o Processo n°. E-2024/1362955, de 28/11/2024 -DIAC/SEOP.
Leia-se:
CONSIDERANDO o Processo n°. E-2024/2490649, de 28/11/2024 -DIAC/SEOP.
GILMAR FRANCO MOTA
Secretário Adjunto
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